[image: image3.png]



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SANTIAGO

GABINETE DO PREFEITO


PROJETO DE LEI N° 019/2018
“AUTORIZA O MUNICÍPIO DE SANTIAGO A CONTRATAR, POR PRAZO DETERMINADO, MÉDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA”





Art. 1o-  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, a partir da publicação da presente Lei até 31/12/2018, 01 (um) médico ginecologista e obstetra, em razão de excepcional interesse público.

Parágrafo único. O futuro contrato a ser firmado poderá ser extinto antes do prazo exposto acima.
Art. 2º-  O vencimento do cargo acima é o previsto na Lei Municipal nº 088/2011 e suas alterações, acrescido de um adicional de 20% (vinte por cento) de insalubridade.
                                                       
Art. 3º-  O contrato de que trata o art. 1º desta Lei, será de natureza administrativa, ficando assegurados ao contratado os direitos previstos no futuro contrato a ser firmado.

Art. 4º-  A prestação desses serviços ocorrerá em regime de 20 (vinte) horas semanais.

Art. 5º- Os recursos necessários para a referida contratação serão suportados pela seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal da Saúde:

2230 – Manutenção do Centro Materno Infantil

3.1.90.04 – Contratação por Tempo Determinado

Recurso Vinculado: 40 
Art. 6º-  É parte integrante da presente Lei o Anexo I – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA.
Art. 7º-  A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, RS, JUNHO DE 2018.

Tiago Görski Lacerda
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

               Projeto de Lei nº 019/2018
“AUTORIZA O MUNICÍPIO DE SANTIAGO A CONTRATAR, POR PRAZO DETERMINADO, MÉDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA”
Senhor Presidente,
Senhores vereadores:




O Projeto de Lei, levado à apreciação deste competente Corpo Legislativo, objetiva fundamentalmente autorização legislativa para que o Município de Santiago possa contratar, por prazo determinado, 01 (um) médico ginecologista e obstetra.
Justifica-se tal solicitação em razão do pedido de demissão da servidora Renata Helena Jose Silva Burmann.
No momento não há concurso público vigente, mas já foi encaminhada solicitação de abertura de um novo edital de concurso à Secretaria de Gestão, a ser realizado pela Administração Pública Municipal.

Importante destacar que a contratação tem a finalidade de adequar as Unidades de Saúde às demandas decorrentes da assinatura do “PACTO DE GESTÃO”, o qual redefine as responsabilidades dos Municípios, passando a atenção especializada a ser responsabilidade dos Municípios.

É fundamental garantir o acesso e a resolutividade das Unidades de Saúde. Esse sistema alicerça-se nos princípios de acesso universal, público e gratuito, às ações e serviços de saúde; integralidade das ações, cuidando do indivíduo como um todo e não como um amontoado de partes; equidade, como o dever de atender igualmente o direito de cada um, respeitando suas diferenças, garantindo cuidado de boa qualidade o mais próximo dos usuários que dele necessitam.

Qualificar e ampliar a rede de serviços é extremamente relevante e indica o compromisso do Município em promover arranjos para que os pacientes recebam todo tipo de serviço de atenção à saúde, incluindo encaminhamento para consultas especializadas.
Outro fator a considerar é a grande demanda de consultas especializadas em ginecologia/obstetrícia.
A falta do profissional para o atendimento certamente reverte na inviabilização da manutenção de bases razoáveis de atendimento e da efetivação do “PACTO DE GESTÃO”.
Por essas razões é que submetemos a presente proposta à apreciação desta Ilustre Assembleia.

À consideração e sensibilidade dos senhores vereadores.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, RS, 18 DE JUNHO DE 2018.

Tiago Görski Lacerda
Prefeito Municipal
ANEXO I
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ADEQUACAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA
Art. 16, inciso | e§4°inciso | da LC 101/2000

Estudo da adequacdo orcamentdria e financeira para a
finalidade de contratagcdo tempordria de 01 (um) Médico Ginecologista e
Obstetra, que venha a ser designado pela autoridade competente para
desempenhar suas fungdes junto ao Centro Materno Infantil da Secretaria
Municipal de Saude do Municipio, em cumprimento ao disposto no Art. 164, inciso
§4°inciso | da LC 101/2000.

I- IMPACTO ORGAMENTARIO E FINANCEIRO

Descricdo da
Acdo Criada,
Expandida ou

Aperfeicoada

Despesa 06 meses 2° ano 3°ano
Aumentada

3.1. = Pessoal e 62.383,00

Encargos

Total 62.383,00

Mecanismo de

Compensacdo (X) Mediante previsdo or¢camentdria j& existente no Projeto de

Lei Orcamentdria Anual - LOA de 2018.

OBS: A metodologia de cdlculo usada utilizou como
par@dmetro os valores dos vencimentos mensais no valor de R$ 6.248,39 (seis mil
duzentos e quarenta e oito reais trinta e nove centavos), acrescido de 1/12 avos
do deécimo terceiro saldrio, férias, adicional de insalubridade e 22% (obrigacdo
patronal INSS). Serd contratado 01 (um) profissional com carga hordria de 20 h
semanais.
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A despesa decorrente da execugcdo da acdo estd prevista na
Lei de Orcamento do Exercicio Financeiro em vigor, nas seguintes dotagoes

orcamentdarias:

Dotacdes Orcamentdrias Elemento de Despesa | Fonte de Recurso
05.01.10.301.0107.2230 3.1.90.04 0040 -
Sendo o que tinhamos para o momento. W =

Atenciosamente;

Santiago, 08 de junho de 2018.

C} U{ﬂd@
Gisélle Kolinski Ribeiro
Secretdria Municipal da Saude
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